
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1275494 - RS 
(2018/0081321-0)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO 

E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL  - RS040004 

ANGELIZE SEVERO FREIRE  - RS056362 
EDUARDO DI GIGLIO MELO  - RS056625A
TANARA EVALDT DA SILVA  - RS074523 

AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS ROSA DA SILVA 
ADVOGADOS : FABIANA ISABEL CANAL  - RS067720 

ELISANE MOHR  - RS069152 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL – AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 

conclusão do acórdão impugnado impõe o desprovimento do 
apelo, a teor do entendimento disposto na Súmula 283 do STF, 
aplicável por analogia. Precedentes. 

1.1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, 
independentemente de se tratar de protesto indevido ou de 
manutenção irregular de protesto, incumbe ao credor proceder à 
baixa do registro desabonador, bem assim que a lesão 
extrapatrimonial decorrente de protesto indevido de título se 
configura in re ipsa, prescindindo de prova. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

1.2. A Corte Estadual, com base no conjunto fático e 
probatório dos autos, concluiu pela ilegitimidade do protesto, de 
maneira que a alteração de tal conclusão demanda a incursão nas 
questões de fato e de prova dos autos, inadmissível por esta via 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.   

2. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível 
na hipótese de o quantum arbitrado nas instâncias originárias se 
revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma 
dessas hipóteses, não cabe reexaminar o valor fixado a título de 
indenização, uma vez que tal análise demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 
desta Corte. Precedentes.

2.1. A incidência do referido óbice impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte 
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de origem deu solução à causa. Precedentes. 

3. Nos termos do entendimento deste Tribunal Superior, rever 
os critérios utilizados para a fixação da multa por 
descumprimento de obrigação judicial, a fim de reduzir o seu 
valor, implica no revolvimento da matéria fático-probatória, o que 
é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. O conhecimento da divergência jurisprudencial exige a 
indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente, sob pena de incidência, por analogia, do teor da 
Súmula 284 do STF, por deficiência de fundamentação. 
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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